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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Ao cumprimentá-los, submeto à consideração dos nobres pares o presente Projeto de Lei, que concede o título de Cidadão de Porto Alegre, ao senhor Antonio Carlos Gomes da Silva.

Filho de pequenos agricultores, Antonio Carlos Gomes da Silva nasceu há 45 anos na cidade de Saúde (Bahia), em uma família de 11 irmãos. Para ajudar no orçamento da casa, exerceu, entre o fim da infância, a adolescência e a juventude as atividades de catador, padeiro, vendedor ambulante e office-boy.

Aos 12 anos, mudou-se para o Rio de Janeiro, onde converteu-se à fé cristã na Igreja Universal do Reino de Deus, congregação em que conheceu sua esposa Sandra Delaqua. Em 1992, foi consagrado pastor e iniciou a sua missão evangelística pelos estados do Rio de Janeiro, Paraíba, Goiás, Distrito Federal e Rio Grande do Sul.

Em solo gaúcho, liderou a obra pastoral nas cidades de Alvorada, Gravataí, Porto Alegre e Uruguaiana. Também comandou o grupo voluntário Agente da Comunidade. O movimento reúne mais de 5 mil pessoas em todo o Rio Grande do Sul que prestam ações solidárias em comunidades em situação de vulnerabilidade social, oferecendo cortes de cabelo, doação de roupas e sapatos, confecção de documentos e encaminhamento para o mercado de trabalho. Nesse período, formou-se radialista e apresentou inúmeros programas dos segmentos gospel e informativo.

Em 2006, ingressou na política, sendo eleito deputado estadual pela primeira vez no PPS. Em 2009, migrou para o PRB, partido no qual se reelegeu para a Assembleia Legislativa gaúcha em 2010. Quatro anos mais tarde, recebeu da sigla a missão de concorrer a deputado federal e conquistou a primeira cadeira do Partido Republicano Brasileiro do Rio Grande do Sul na Câmara Federal com 92.323 votos.

O papeleiro que chegou a deputado tem como principais bandeiras a melhoria dos serviços de saúde e da rede de ensino, a defesa dos direitos dos usuários de pedágio, políticas de saúde do homem, de valorização dos servidores públicos, de combate às drogas, ações voltadas às cadeias produtivas da reciclagem e também da pesca e da piscicultura, além da defesa dos animais. Para todas essas áreas e segmentos, Carlos Gomes já tem leis aprovadas, proposições em trâmite no Legislativo gaúcho e na Câmara Federal ou intervenção direta junto aos Poderes Executivos Estadual e Nacional. 

Atualmente, é membro titular da Comissão de Seguridade Social e Família; da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e da Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência.

Entre dezenas de homenagens que recebeu em reconhecimento a sua atuação parlamentar, destaca-se o prêmio Springer Carrier-ARI Por um Rio Grande Maior, considerado o Oscar da política gaúcha. Carlos Gomes foi agraciado com o Troféu Piá da Estância por seu trabalho nas áreas de Meio Ambiente e Assistência Social. No ano de 2017, foi premiado pelo Pportal Ranking dos Políticos como o 5º melhor deputado federal do Brasil, sendo o melhor entre os 31 gaúchos e os 22 deputados do seu partido, o PRB.

É defensor intransigente da transparência da administração pública e das políticas de geração de emprego e renda, com especial atenção ao estímulo e fomento de pequenas empresas, além de ter sua atuação marcada pelo combate à elevação de tributos. 

Pelo exposto, e considerando que o presente Projeto de Lei se coaduna com os preceitos insculpidos no ordenamento jurídico, conto com o imprescindível apoio dos nobres pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 26 de março de 2018.

VEREADOR ALVONI MEDINA

Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre para a concessão do título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Antonio Carlos Gomes da Silva, com base no § 1º do art. 133 do Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre:
PROJETO DE LEI

Concede o título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Antonio Carlos Gomes da Silva.

Art. 1º  Fica concedido o título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Antonio Carlos Gomes da Silva, com base na Lei nº 9.659, de 22 de dezembro de 2004.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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